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CONHECIMENTO E HABILITAÇÃO DO PROFESSOR - CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS

EDUCAÇÃO COLABORATIVA NA SALA DE AULA: MULTI-
DISCIPLINARIDADE, TRANSVERSALIDADE E INTERDIS-
CIPLINARIDADE NO ENSINO DE CIÊNCIAS DA NATURE-
ZA E SUAS TECNOLOGIAS

A interdisciplinaridade proporcionou aos futuros professores o 
rompimento de paradigmas, antes atrelado apenas ao âmbito da 
área de formação, passando a abranger novas perspectivas sobre o 
modo de se analisar um objeto de estudo, especialmente principal-
mente no estímulo do trabalho em conjunto, fazendo das aulas prá-
ticas em sala de aula oportunidades para reflexões, debates e pon-
tos de vista diferentes sobre assuntos como a diversidade cultural. 

— A atuação do educador em sala de aula
O docente interdisciplinar preza pela renovação nas formas de 

lecionar, com vistas à formação de um ser completo. Para isso, esse 
docente trabalha da seguinte forma: 

- prepara suas aulas com o propósito de fazer com que o aluno 
participe ativamente delas 

- mantém relações com os demais professores, afim de saber 
se as aulas possuem algum assunto semelhante, pois, no caso uma 
aula mais rica poderia ser elaborada, envolvendo os diversos saberes 
e dando para continuidade à desfragmentação do conhecimento. 

- o educador interdisciplinar olha para o conhecimento de for-
ma global, sem desmerecer as particularidades de cada disciplina, 
pois ele deve conhecer a fundo sua própria disciplina, para que as-
sim possa conhecer as demais e desenvolver um trabalho de diálo-
go entre elas. 

— Benefícios da atitude interdisciplinar na docencia
A atuação interdisciplinar leva ao especialista o entendimento 

das limitações de sua disciplina e, consequentemente, ao desempe-
nho acolhedor com relação às demais disciplinas, pois seu objetivo é 
substituir o conhecimento fragmentado por um conhecimento mais 
abrangente. Tudo isso valida o conhecimento do senso comum, já 
que é por meio das vivências cotidianas que se dá sentido à vida. 

— Prejuízos da educação fragmentada
A necessidade da interdisciplinaridade deve predominar no 

processo de produção e socialização do conhecimento, pois, de-
marcar um objeto para análise não é limitá-lo ou fragmentá-lo, ou 
limitá-lo. Em outras palavras, isso não quer dizer que seja necessá-
rio abandonar as diversas determinações que o constituem. O que 
se deve ter em mente é que o modo de pensar linear, fragmentário, 
leva à produção de saberes que, transformados em ação, conduz a 
muitas adversidades concretas ao conjunto da humanidade. 

TEORIA DA AVALIAÇÃO ESCOLAR

O termo avaliação nos remete automaticamente ao processo 
de ensino e aprendizagem porque se constituem em articulações 
indissociáveis e inquietantes na práxis pedagógica dos docentes.

Tal momento de avaliar a aprendizagem do aluno não deve ser 
o ponto de chegada, mas uma oportunidade de parar e observar se 
a caminhada está ocorrendo com a qualidade previamente estabe-
lecida para esse processo de ensino e aprendizagem para retomar a 

prática pedagógica de forma mais adequada, uma vez que o objeto 
da ação avaliativa, no caso a aprendizagem, é dinâmico, e, com a 
função classificatória, a avaliação não auxilia o avanço e o cresci-
mento para a autonomia. (LUCKESI, 2005).

A discussão sobre a avaliação escolar está diretamente vin-
culada ao processo de ensino e aprendizagem, ou seja, à prática 
pedagógica do professor. Porém, muitos educadores percebem o 
processo em questão de modo dicotomizado: o professor ensina e 
o aluno aprende.

Os novos desafios do mundo contemporâneo exigem inova-
ções didático pedagógicas que possam contribuir para que a escola 
cumpra com seus objetivos de ensino e aprendizagem proporcio-
nando um espaço repleto de possibilidades. Sendo a avaliação uma 
das etapas da atividade escolar, é necessário que esteja sintoniza-
da com a finalidade do processo ensino e aprendizagem e como 
possibilidade de perceber nos sujeitos escolares suas fragilidades, 
seus avanços e desta forma, mediar o processo de apropriação do 
conhecimento e consequentemente, com a função social da escola 
que é a de promover o acesso aos conhecimentos socialmente pro-
duzidos pela humanidade a fim de possibilitar ao aluno condições 
de emancipação humana.

A perspectiva técnica e quantitativa da avaliação se constitui 
em um entrave a ser superado, uma vez que desconsidera a pers-
pectiva ética. De acordo com Esteban (2000:15-6), “a avaliação na 
perspectiva técnica e quantitativa silencia as pessoas, suas culturas 
e seus processos de construção do conhecimento; desvalorizando 
saberes, fortalece a hierarquia que está posta, contribuindo para 
que diversos saberes sejam apagados, percam sua existência e se 
confirmem como a ausência de conhecimento”. Neste sentido, ao 
refletir sobre a avaliação, é necessário repensar o processo e agir 
no sentido de criar/consolidar práticas pedagógicas democráticas.

A prática pedagógica deve pautar-se em “iluminar a multiplici-
dade de culturas que permeiam o cotidiano escolar” (op. cit.). Isso 
“nos desafia a ultrapassar a dicotomia entre norma e desvio, subja-
cente ao antagonismo acerto e erro. Reconhecer a diversidade sig-
nifica que vários conhecimentos não são formas “aceitáveis” para 
se atingir um “verdadeiro conhecimento”. Portanto, na valorização 
e expressão de múltiplos saberes, incentivando ações em que a di-
versidade e o diálogo entre os diferentes se constituam em elemen-
tos de aproximação. A avaliação escolar da forma como ocorre na 
grande maioria das escolas silencia as pessoas, suas culturas, seus 
processos de construção de conhecimento, desvalorizando-os.

A avaliação que nega o direito de voz de determinados segmen-
tos sociais está respaldada em uma prática de exclusão, na medida 
em que vai selecionando o que pode e deve ser aceito na escola. A 
avaliação, com esta ênfase de negação, funciona como instrumen-
to de controle e de limitação das ações e atuações dos sujeitos no 
contexto escolar.

— Sistema Nacional de Avaliação Superior (SINAES)
Criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) analisa as 
instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. O processo 
de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, pesquisa, 
extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo 
docente 1.

1  http://portal.mec.gov.br/component/content/270-programas-e-aco-
es-1921564125/sinaes-2075672111/12303-sistema-nacional-de-ava-

liacao-da-educacao-superior-sinaes
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O Sinaes reúne informações do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (Enade) e das avaliações institucionais e dos cursos. 
As informações obtidas são utilizadas para orientação institucional 
de estabelecimentos de ensino superior e para embasar políticas 
públicas.

Os dados também são úteis para a sociedade, especialmente 
aos estudantes, como referência quanto às condições de cursos e 
instituições. Os processos avaliativos do Sinaes são coordenados e 
supervisio nados pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Conaes).

A operacionalização é de responsabilidade do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

https://portais.ufma.br/PortalUnidade/cpa/paginas/pagina_estatica.
jsf?id=1147

— O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade)
O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 

avalia o rendimento dos concluintes dos cursos de graduação 
em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 
curriculares dos cursos, o desenvolvimento de competências e 
habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e 
profissional, e o nível de atualização dos estudantes com relação à 
realidade brasileira e mundial2.

Aplicado pelo Inep desde 2004, o Enade integra o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), composto 
também pela Avaliação de cursos de graduação e pela Avaliação 
institucional. Juntos eles formam o tripé avaliativo que permite 
conhecer a qualidade dos cursos e instituições de educação superior 
brasileiras.

Os resultados do Enade, aliados às respostas do Questionário 
do Estudante, são insumos para o cálculo dos Indicadores de 
Qualidade da Educação Superior. A inscrição é obrigatória para 
estudantes ingressantes e concluintes habilitados de cursos de 
bacharelado e superiores de tecnologia vinculados às áreas de 
avaliação da edição. A situação de regularidade do estudante é 
registrada no histórico escolar.

O Ciclo Avaliativo do Enade determina as áreas de avaliação 
e os cursos a elas vinculados. As áreas de conhecimento para 
os cursos de bacharelado e licenciatura derivam da tabela de 
áreas do conhecimento divulgada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Já os eixos 
tecnológicos são baseados no Catálogo Nacional de Cursos 
Superiores de Tecnologia (CNCST), do Ministério da Educação.

2  https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exa-
mes-educacionais/enade

Áreas de conhecimento e eixos tecnológicos

Ano I
Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências 

Agrárias, Ciências da Saúde e áreas afins;
Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de 

Engenharias e Arquitetura e Urbanismo;
Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Ambiente e Saúde, 

Produção Alimentícia, Recursos Naturais, Militar e Segurança.

Ano II
Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências 

Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes e 
áreas afins;

Cursos de licenciatura nas áreas de conhecimento de Ciências 
da Saúde; Ciências Humanas; Ciências Biológicas; Ciências Exatas e 
da Terra; Linguística, Letras e Artes;

Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências 
Humanas e Ciências da Saúde, com cursos avaliados no âmbito das 
licenciaturas;

Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Controle e 
Processos Industriais, Informação e Comunicação, Infraestrutura e 
Produção Industrial.

Ano III
Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências 

Sociais Aplicadas e áreas afins;
Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências 

Humanas e áreas afins que não tenham cursos também avaliados 
no âmbito das licenciaturas;

Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Gestão e 
Negócios, Apoio Escolar, Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural 
e Design.

— A problemática da evasão na universidade
Um dos maiores desafios que a UFRN assim como as demais 

Instituições de Ensino Superior - IES têm enfrentado é o elevado 
número de abandono dos cursos pelos discentes, o qual traz 
graves consequências não só para o aluno e para a comunidade 
acadêmica, mas para toda a sociedade. Trata-se da evasão 
universitária, fenômeno ao qual o Ministério da Educação definiu 
como o abandono do curso antes de sua conclusão, que ocorre por 
motivações individuais, dificuldades financeiras ou combinação 
das estruturas curriculares e métodos pedagógicos que falham no 
processo da aprendizagem3.

O MEC aponta três tipos de evasão: o abandono, que ocorre 
quando o aluno deixa de matricular-se para o próximo período; 
a desistência do curso, caracterizada por pedido formal de 
desligamento; e transferência ou reopção, quando ocorre uma 
mudança de curso, ressaltando que 40% dos estudantes que entram 
nas universidades públicas abandonam o curso antes da conclusão.

A evasão universitária é causadora de prejuízos não apenas 
para o estudante, mas também, para outros inúmeros setores. 
Como exemplos: no setor financeiro os recursos, ora investidos na 
instituição de ensino, não geram o retorno esperado; no pessoal, tais 
consequências podem ser traduzidas em sentimentos de frustração, 
incapacidade intelectual, insegurança, medo e fracasso, podendo 
afetar áreas na esfera psicológica, física, escolar e interpessoal 

3  https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/33070/1/Proble-
maticaevasaocurso_Chaves_2021.pdf
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Por portanto pode dizer que a Química passou de objeto estu-
do apenas dos institutos e Museus. Fixou-se nas cadeiras das Aca-
demias Militares e faculdades superiores, posteriormente, passou 
a fazer parte dos requisitos dos cursos preparatórios e por fim, no 
Ensino Secundário brasileiro. Desta época até hoje o ensino de Quí-
mica tem por objetivo levar ao aluno conhecimentos específicos, e 
despertar o interesse pela ciência e mostrar a relação desses conhe-
cimentos com situações do dia a dia.

— As reformas de ensino e suas implicações no ensino de Quí-
mica no Brasil

Os avanços educacionais científicos ocorreram durante o im-
pério português. O Imperador Dom Pedro II tinha grande interesse 
e devoção à ciência e a Química, assim foram criadas instituições 
de ensino apenas para a elite. Após o fim do império, no início do 
século XX foi documentada a Reforma Benjamin Constant, reforma 
essa que foi incluiu o ensino da Química no país de forma mais de-
mocrática.

Em 1971, a reforma da educação promovida pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB), criou o ensino médio profissionali-
zante. No início dos anos de 1980 havia duas modalidades de ensi-
no: uma constituía na fase de transição para a universidade e onde 
havia a preparação dos jovens afim de seguir para o ensino supe-
rior; e a outra visava a formação profissional do estudante. Os anos 
de 1990 foram caracterizados por uma grande reforma no Ensino 
Médio brasileiro. Com a LDB nº 9.394 de 1996, o MEC (Ministério da 
Educação) criou os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (PCNEM), as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (DCNEM) e o Programa de Reforma do Ensino Profissionali-
zante. Esses documentos tinham como objetivo atender à exigência 
de uma normatização brasileira ao movimento mundial de reforma 
dos sistemas de ensino exigidas pelo processo de globalização.  

Durante os anos ocorreram diversas reformas, a mais atual e 
que ainda está em andamento é a Reforma do Novo Ensino Médio. 
A Lei nº 13.415/2017 modificou as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e definiu uma mudança na estrutura do ensino médio, au-
mentando a carga horária dos estudantes na escola e criando uma 
organização curricular mais flexível, onde existe a oferta de diferen-
tes possibilidades de escolhas aos estudantes, com foco nas áre-
as de conhecimento e na formação técnica e profissional. Criando 
assim os itinerários formativos que são o conjunto de disciplinas, 
projetos, oficinas, núcleos de estudo, entre outras atividades, que 
os estudantes poderão escolher no ensino médio. Os itinerários 
formativos podem se aprofundar em áreas específicas de conheci-
mentos de uma área específica (Ciências da Natureza e suas Tecno-
logias, Matemáticas e suas Tecnologias, Linguagens e suas Tecnolo-
gias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas).

A disciplina de Química se encontra dentro da área de Ciên-
cias da Natureza, juntamente com a Física e Biologia. Essa reforma 
possibilita a personalização da aprendizagem, utilizando novas fer-
ramentas e metodologias. Sendo uma das principais característica 
do Novo Ensino Médio a flexibilização que proporciona a cada estu-
dante o poder de escolher área é mais adequada de acordo com o 
seu perfil e a profissão que pretende seguir.  

A CONTEXTUALIZAÇÃO E A INTERDISCIPLINARIDADE NA 
EDUCAÇÃO PARA CIDADANIA POR MEIO DA QUÍMICA: 
CONCEPÇÕES E PROPOSIÇÕES

A contextualização na educação implica em relacionar os co-
nhecimentos escolares e situações presentes no cotidiano dos alu-
nos, fazendo assim com que eles compreendam com mais facilida-
des os conteúdos teóricos.

Desde 1988, a CENP (Coordenadoria Estadual de Normas Peda-
gógicas do estado de São Paulo) apresenta propostas curriculares 
onde aponta a importância da contextualização para o ensino de 
conceitos. 

Nos anos 1990 a LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional), propôs pelo MEC que o aluno deve receber um en-
sino contextualizado; o DCNEM (Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Ensino Médio) e o PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio), chamam bastante a atenção para o uso da 
contextualização, onde a relação entre o aluno e objeto de estudo 
é fundamental na exposição e compreensão dos conhecimentos 
escolares. Também nos anos 2000, os PCN+ (desdobramentos dos 
PCNEM) expõem que o ensino de Química deve apresentar situa-
ções problemáticas do cotidiano, de forma crítica, para que o aluno 
desenvolva habilidades e competências específicas que facilitem a 
compreensão.

Assim a contextualização é uma forma essencial de aprendiza-
gem de conceitos científicos que possibilitam ao aluno a compreen-
são dos processos químicos em si e auxiliam na compreensão e apli-
cação do conhecimento na melhoria da qualidade de vida, relação 
das pessoas com a sociedade e com o meio ambiente.

Portanto é necessário que o conhecimento estudado seja con-
textualizado, faça sentido aos estudantes e possibilite inter-relações 
com as diversas áreas do conhecimento. Porém, o ensino tradicio-
nal da Química, quase totalitariamente, está baseado em memori-
zação de fórmulas, regras e nomenclaturas, em que o conhecimen-
to está fragmentado e sem contexto, o que causa desmotivação e 
desinteresse dos alunos.

A interdisciplinaridade é a integração entre duas ou mais áreas 
do conhecimento. Fazendo com que a abordagem de diferentes dis-
ciplinas integre conceitos, teorias, práticas e fórmulas, que auxiliem 
na compreensão do estudo, atribuindo sentido aos conhecimentos 
e contribuindo para uma aprendizagem mais significativa. Dificil-
mente são encontrados conceitos na Química que não possam ser 
relacionados com outras áreas de conhecimento e contexto social. 
Portanto, o trabalho com caráter interdisciplinar pode proporcionar 
um ensino mais integrado e de fácil entendimento para os alunos. 

A contextualização e a interdisciplinaridade não se limitam a 
relacionar e exemplificar o conhecimento com o cotidiano dos alu-
nos, mas, também, abordam temas sociais e agregam significado, 
desenvolvendo a capacidade de compreender os fenômenos que 
ocorrem ao nosso redor e no mundo. 

Um dos objetivos da Educação é a formação de jovens para o 
exercício consciente da cidadania. Formar um cidadão significa dar 
ao aluno a capacidade de se inserir na sociedade com um pensa-
mento crítico e capacidade de transformação. Isto requer uma pre-
paração científica, técnica e social.

Respeito e valores se constroem desde o nascimento no âm-
bito familiar, e com a introdução no ambiente escolar e ao longo 
desse tempo, este ambiente pode proporcionar experiências com 
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debates, questionamentos, reflexões, exposição e confronto de ideias, além de abrir oportunidade para ensinar valores primordiais ao 
exercício da cidadania, como respeito a ideias diferentes e a diversidade, tolerância, cooperação, comunicação onde se exercita a capaci-
dade de escutar e esperar sua oportunidade de falar, responsabilidade, inclusão social e senso crítico.

PROPRIEDADES GERAIS E ESPECÍFICAS DA MATÉRIA. MODELOS ATÔMICOS

CONSTITUIÇÃO DA MATÉRIA
Para compreender a constituição da matéria ou Atomística, é necessário o estudo de sua partícula fundamental, o átomo.
A preocupação com a constituição da matéria surgiu em meados do século V a.C., na Grécia, onde filósofos criavam várias teorias para 

tentar explicar o universo. Um deles, Empédocles, acreditava que toda a matéria era formada por quatro elementos: água, terra, fogo e ar, 
que eram representados pelos seguintes símbolos:

Anos mais tarde, por volta de 350 a.C., o muito conhecido e famoso Aristóteles retomou a ideia de Empédocles e aos quatro elemen-
tos foram atribuídas as “qualidades” quente, frio, úmido e seco, conforme pode ser observado na figura abaixo:

De acordo com esses filósofos tudo no meio em que vivemos seria formado pela combinação desses quatro elementos em diferentes 
proporções. Entretanto em 400 a.C., os filósofos Leucipo e Demócrito elaboraram uma teoria filosófica (não científica) segundo a qual toda 
matéria era formada devido a junção de pequenas partículas indivisíveis denominadas átomos (que em grego significa indivisível). Para 
estes filósofos, toda a natureza era formada por átomos e vácuo.

No final do século XVIII, Lavoisier e Proust realizaram experiências relacionando as massas dos participantes das reações químicas, 
dando origem às Leis das combinações químicas (Leis ponderais). 

O primeiro modelo atômico foi elaborado a partir do estudo das seguintes Leis Ponderais:

1. Lei de Lavoisier: A primeira delas, a Lei da Conservação de Massas, ou Lei de Lavoisier é uma lei da química que muitos conhecem 
por uma célebre frase dita pelo cientista conhecido como o pai da química moderna, Antoine Laurent de Lavoisier:

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”

Em seus vários experimentos, Lavoisier concluiu que: 

“Num sistema fechado, a massa total dos reagentes é igual à massa total dos produtos”


